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Contranarrativas epistemológicas no campo do design: 
reflexões do ciclo de estudos colonialcontracolonial

Resumo: O artigo relata e debate os achados teóricos do ciclo de estudos 
colonialcontracolonial, organizado pelo Grupo de pesquisa Narrativas em 
Inovação, Design e Antropologia - NIDA da Universidade Federal do Ma-
ranhão. A partir de uma revisão narrativa de literatura, os coordenadores 
do ciclo apresentam o contexto teórico da cooptação de categorias caras ao 
campo do design contemporâneo como identidade, decolonial/decolonia-
lidade, democracia, sustentabilidade e América Latina. A partir da pers-
pectiva da colonialidade, o debate gira em torno das formas de dominação 
e poder empreendidas pelo capitalismo cognitivo, que apreende formas de 
vida, por meio da criatividade e as transforma no carvão contemporâneo 
do capitalismo. O design, como campo que atua na construção e imagi-
nação de mundos, precisa ser friccionado para se reinventar como campo 
que contribui para a regeneração dos mundos. A partir da elaboração de 
um programa de estudos em 13 sessões, apresentamos como resultados 
os debates sobre os limites dos conceitos supracitados, em diálogo com os 
autores e as autoras incluídos no programa, a fim de ampliar os impactos 
desta ação micropolítica.
Palavras-chave: Colonialcontracolonial, Decolonial, Sustentabilidade, Amé-
rica Latina, Democracia.
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Epistemological counter-narratives in the field of 
design: reflections from the colonialcountercolonial

Abstract: The paper reports and discusses the theoretical findings of the co-
lonial-countercolonial cycle of studies, organized by Narratives in innovation, 
design and anthropology research group - NIDA at the Federal University of 
Maranhão. Based on a narrative literature review, the studies coordinators 
present the theoretical context of the cooptation of categories that are dear to 
the field of contemporary design, such as identity, decolonial/decoloniality, de-
mocracy, sustainability, and Latin America. From the perspective of coloniality, 
the debate revolves around the forms of domination and power undertaken by 
cognitive capitalism, which apprehends forms of life, through creativity, and 
transforms them into the contemporary charcoal of capitalism. Design, as a field 
that enacts the construction and imagination of worlds, needs to be stressed 
to reinvent itself as a field that contributes to the regeneration of worlds. From 
the elaboration of a study program in 13 sessions, we present, as results, the 
debates on the limits of the concepts, in dialogue with the authors included 
in the program, in order to expand the impacts of this micropolitical action..
Keywords: Colonialcontracolonial, Decolonial, Sustainability, Latin Amer-
ica, Democracy.
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1. Introdução
Na contemporaneidade, vivemos um novo modo de relação entre o capital 
e a subjetividade. É o que a comunicóloga brasileira Ivone Bentes (2007) e 
o cientista político italiano Giuseppe Cocco (2014) consideram por capita-
lismo cognitivo. Este é um momento em que o conhecimento passou a ser 
decisivo como afirmação de um novo regime de acumulação. Nele, o tra-
balho de produção material, mensurável em unidades de produto por uni-
dade de tempo, é substituído pelo trabalho considerado imaterial, ao qual 
os padrões de medida clássicos não são mais aplicáveis.

O fato é que passamos a consumir cada vez mais formas de vida, guia-
dos por mecanismos e dispositivos de controle, o chamado biopoder, nas 
palavras de Negri e Hartd (2005), que agem sobre a vida e o seu corpo so-
cial. O que gera valor aos produtos consumidos está na vida, por meio da 
inventividade, criatividade e subjetividade que emergem das vivências e do 
imaterial por uma produção de conteúdos simbólicos, afetivos e estéticos.

Isso significa que as atividades que geram valor são aquelas cognitivas, 
comunicativas, linguísticas e afetivas que formam essa “alma” que o capital 
precisa fazer baixar no chão de fábrica (Cocco, 2014). Portanto, trabalho 
imaterial é um trabalho vivo com produção concreta de sentido que quali-
fica o processo e a valorização dos bens. O design se liga a esse fluxo por ser 
uma atividade criativa cujo objetivo é constituir relações entre as pessoas e 
os objetos, os processos e os serviços, agindo como um agente facilitador en-
tre aspectos tecnológicos, econômicos, culturais e subjetivos (Izidio, 2021).

Assim, neste contexto que aciona formas de vidas e inteligências como, ao 
mesmo tempo, meio e produto para a reprodução do capitalismo cognitivo, 
o design desempenha um papel fundamental como produtor de sentidos 
e de realidades de segunda mão, como afirma o sociólogo Charles Wright 
Mills (2010). Neste sentido, como produtor de linguagem, o design contri-
bui sobremaneira para qualificar, de modo discursivo e prático, as formas 
de viver no capitalismo cognitivo.

Em uma ação de reflexão e crítica a este papel desempenhado pelo design, 
na contemporaneidade, nós, do NIDA-UFMA - Grupo de pesquisas Narrativas 
em inovação, design e antropologia e, no âmbito da colaboração do PROCAD-
AM1 com a Escola de Design da UEMG, realizamos um ciclo de estudos que 

1  Programa Nacional de Cooperação Acadêmica na Amazônia PROCAD-AM edital nº 21/2018 
financiado pela CAPES, no projeto intitulado: “Comunidades criativas e saberes locais: de-
sign no contexto social e cultural de baixa renda”, proposto pelo PPGDg-UFMA em coope-
ração com os PPGs em Design da UEMG e UFPR.
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abordou uma literatura sobre a constituição do capitalismo cognitivo, suas 
armadilhas e visões sistêmicas a serem superadas. 

Esta visão é corroborada pelo líder quilombola Antônio Bispo dos Santos, 
o Nêgo Bispo2 (Santos, 2019), que afirma que aos povos que não foram co-
lonizados, cabe a contracolonização, já que considera a colonialidade como 
um processo em andamento e não um fato consumado. Assim, realizou-se 
entre abril e julho de 2022, em formato híbrido e semanalmente, o ciclo de 
estudos colonialcontracolonial, com a participação de integrantes do NIDA 
e visitantes de outros programas de pós-graduação e instituições.

Este artigo tem como objetivo apresentar o debate que surgiu durante o 
ciclo de leituras, sobre o processo de cooptação epistemológica de conceitos 
frequentemente associados às soluções emancipadoras e sistêmicas (Solón, 
2019) para as mazelas do capitalismo cognitivo. Tais conceitos - identidade, 
decolonialidade, democracia, sustentabilidade e, finalmente, a própria ideia 
de América Latina - serão aqui analisados e debatidos, por meio de revisão 
narrativa de literatura (Rother, 2007) realizada durante o ciclo de estudos, 
considerando-se os processos de inviabilidade de superação de discursos 
e práticas colonizadoras, de forma ampla e, especificamente, no campo do 
design, sem uma argumentação crítica e problematizadora. Para Rother 
(2007), a revisão narrativa de literatura é um método que aborda um amplo 
tema de investigação, dispensando critérios mais rigorosos, estabelecendo 
uma síntese qualitativa na compreensão do estado da arte de determinado 
assunto, sob um ponto de vista teórico ou contextual.

Esta discussão justifica-se pelo acionamento irrestrito dos citados concei-
tos, e a sua pouca problematização no campo do design, gerando uma série 
de remissões discursivas que Foucault (2010) conceitua como uma perda da 
noção de origem, acarretando um processo que poderíamos comparar ao 
da brincadeira de telefone sem fio. Assim, a complexidade e diversidade de 
enfoques que envolvem os cinco conceitos analisados perdem-se pelo uso 
massivo e indiscriminado dos mesmos. Por exemplo, o acionamento ope-
racional do conceito de sustentabilidade, associado a um conceito comple-
tamente contraditório, como o de desenvolvimento.

Outro conceito que merece destaque é o de decolonialidade, que está 
sendo utilizado, sem a devida problematização, nos últimos cinco anos, no 

2  Antônio Bispo dos Santos, conhecido como Nêgo Bispo, foi um filósofo, poeta, escritor, 
professor, líder quilombola e ativista político brasileiro, que se encantou em dezembro de 
2023. Sua atuação política nos movimentos de luta pela terra ancorou-se na cosmovisão 
dos povos contracolonizadores. Sua contracolonialidade foi guia e inspiração para o nome 
e conteúdo programático do ciclo de estudo.
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campo do design. Esse fenômeno é fruto de uma reprodução acelerada do 
capitalismo cognitivo, que camufla, sob a égide de conceitos fortes e im-
portantes, como os mencionados anteriormente, mas que com a produção 
acadêmica acelerada pelas cobranças de produtividade, gera uma série de 
reflexões superficiais que utilizam determinados conceitos, criando discur-
sos que são por si só, antagônicos àquilo a que se referem.

Esse fenômeno também acontece, em grande parte, pela ligação do design 
com a geração de valor por meio da criatividade, incentivado pelo capital 
neoliberal, instaurando um processo de institucionalização da criatividade 
e do uso do design pelo poder público para validar projetos. Nesse sentido, 
é perceptível a inserção do design e sua relação com a criatividade nas po-
líticas econômicas e urbanas como um recurso fundamental para competir 
em uma economia global do conhecimento (Harvey, 2012). O conhecimen-
to, por sua vez, aciona categorias que, em princípio, surgem como emanci-
patórias, como possibilidades de superação do capitalismo cognitivo, mas 
acabam tornam-se armadilhas discursivas, como vimos argumentando há 
algum tempo (Noronha, 2018).

Assim, este artigo apresenta o contexto teórico do capitalismo cognitivo 
e, em seguida, por meio da revisão de literatura acionada no ciclo de estu-
dos colonialcontracolonial cujo programa será apresentado como ponto de 
partida para, finalmente, apresentar os debates teóricos, limites e alcances 
epistemológicos de cada um dos cinco conceitos: identidade, decoloniali-
dade, democracia, sustentabilidade e América Latina, em relação às discus-
sões contemporâneas no campo do design.

2. Contextualizando o ciclo de estudos 
colonialcontracolonial
O ciclo de estudos colonialcontracolonial foi estruturado a partir da in-
quietação em relacionar os processos decoloniais do design e uma literatura 
que desse suporte a esse tipo de pesquisa, de forma crítica e problematiza-
dora. O ciclo de estudos aconteceu de maneira híbrida, de abril a julho de 
2022, promovido pelo Grupo de pesquisas Narrativas em inovação, design 
e antropologia - NIDA, da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), con-
tando com a presença de alunos da graduação, pós-graduação e de outras 
universidades3.

Metodologicamente, os coordenadores do ciclo de estudos, os dois pri-
meiros autores deste artigo, realizaram uma revisão narrativa de literatura, 

3  Escola de Design da UEMG, envolvendo o PROCAD-AM; discentes da pós-graduação da 
UFSC; uma docente e uma doutoranda da Universidade de Lisboa.
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buscando em revistas temáticas, anais de eventos, e material bibliográfi-
co emergente nos eventos que debateram o tema, durante a pandemia da 
COVID-19.

Os textos foram estruturados em cinco blocos que aconteceram em tre-
ze sessões semanais de estudos. O primeiro tratava de questões a respeito 
do Capital, Neoliberalismo e formas de subjetivação da vida e contava com 
textos de autores como: Nastassja Martin, Peter Pál Pelbart, Ivana Bentes e 
Suely Rolnik.

O propósito desse primeiro bloco foi situar os participantes a respeito 
de como os processos de intersubjetivação ligados ao campo se relacionam 
conosco, pesquisadores, ao ponto de nos tornarmos parte do campo, assim 
como a antropóloga que visita a sua alter-ação a partir de um “beijo” dado 
pelo urso (Martin, 2021). Além de buscarmos entender como os processos 
de cooptação movidos pelo capital neoliberal acontecem em nossas vidas e 
em nossas pesquisas e conceitos. (Pelbart, 2011; Bentes, 2007; Rolnik, 1997 
e 2018).

O segundo bloco foi organizado a partir de textos que trabalhavam as 
questões que envolviam a democracia e o processo de construção dos po-
deres coloniais. Foram trabalhados textos de autores como Mignolo, 2014 
e Mouffe, 2005.

O terceiro bloco foi estruturado a partir de textos que tratavam de de-
colonialidade, gênero, pluriverso e da construção de novos mundos e no-
vos imaginários. Contou com textos de autores tais quais Mota Neto, 2016; 
Rivera Cusicanqui, 2010; Lugones, 2014; Gómez Correal, 2014; Vergès, 2020; 
Muyolema, 2001; hooks, 2021; Kilomba, 2019 e Santos, 2019.

Já o quarto bloco teve como estrutura de pensamento iniciativas transfor-
madoras que surgem a partir do pensamento contracolonial. Contava com 
textos de autores do livro “Pluriverso: dicionário do pós-desenvolvimen-
to”, de organização de Ashih Kothari, Ariel Salleh e Arturo Escobar (2022).

E por fim, o quinto e último bloco, tratou de questões relacionadas ao 
biocentrismo e possibilidades de novos mundos com textos de Cavalcanti 
(1999) e Izidio (2022). Esses textos foram lidos e analisados a partir da per-
gunta: o que cabe ao design nesse processo de construção de novos mundos?

O resultado desse ciclo de estudos foi uma ampla leitura de textos con-
temporâneos que tratavam de questões relacionadas aos processos decolo-
niais e, sobretudo, contracoloniais, ampliando o campo de saber dos par-
ticipantes e, principalmente, trazendo um arcabouço crítico que reverbera 
até hoje em nossas escritas, pesquisas e práticas de design.

Nossa proposta de leitura seguiu sempre orientada por questionamentos 
sobre como construir novas possibilidades a partir do design por meio de 
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uma abordagem contracolonial, aliada ao pensamento de Arturo Escobar, 
cientista social do pós-desenvolvimento que considera o design como 
um criador de mundos. Para o autor, por meio do design, criamos mun-
dos em que vivemos e esses mundos, por sua vez, também nos projetam 
(Escobar, 2020).

Esse processo de cocriação acontece por meio de uma dimensão onto-
lógica do design capaz de pensar novas maneiras de ver o mundo. Escobar 
(2020) considera que essa maneira de pensar e criar uma nova episteme faz 
parte de um movimento de subversão à ideia moderna de ciência, pois é pos-
sível se relacionar com o “fora”, construindo pensamento de fora dos ideais 
da modernidade, e ou de “dentro”, no sentido de subverter o pensamento 
por outras formas de pensar de dentro da própria modernidade, localizando 
essa episteme do design como “outros designs” ou “designs de outros modos”.

Nessa tendência do design, o pensamento volta-se para a vida e para 
como criar mundos. Esse é um processo que acontece de maneira relacio-
nal a partir de uma nova perspectiva de relação com o mundo e de outras 
formas de participação. Nesse sentido, o pensamento em design é construí-
do e praticado por meio de uma epistemologia colaborativa, criando uma 
comunalidade (Escobar, 2020), ou seja, uma interdependência radical e re-
lacional com uma nova possibilidade de ver a vida, pois é na relação e no 
encontro com o outro que as subjetividades são acionadas para a constru-
ção de algo comum.

Escobar (2020) demonstra que as ações de prefiguração de futuros a partir 
desse processo da comunalidade repensam os processos relacionados com o 
território, a economia, o extrativismo e o patriarcado. Considerar os aspec-
tos relacionados ao processo contracolonial nesse contexto de uma episteme 
colaborativa e uma dimensão ontológica do design que surge da comunali-
dade traz consigo aspectos que repensam as estruturas de poder envolvidas 
nas pesquisas e práticas de design, principalmente no que diz respeito aos 
sujeitos de pesquisa e aos objetos de pesquisa. A proposta é pensar e prati-
car um design onde caibam vários mundos.

3. Design, Biopoder e formas de subjetivação, 
resquícios de uma vida colonial
Basicamente, o neoliberalismo propõe que o bem-estar humano pode ser 
melhor proporcionado se considerarmos o pensamento individual de vida, 
principalmente, em relação às estruturas institucionais caracterizadas por 
sólidos direitos à propriedade privada, livres mercados e livre comércio. O 
papel do Estado é criar maneiras para garantir toda essa estrutura de for-
ma apropriada para que essas práticas aconteçam (Harvey, 2012). Dessa 
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maneira, o capitalismo cognitivo, em conjunto com as ações neoliberais, 
cria, nos espaços sociais, sujeitos dóceis (próprios das sociedades discipli-
nares), porém, de maneira mais sutil e flexível.

O que percebemos é que com essa expropriação das redes de vida da 
maioria da população surgem novas maneiras de se agregar, trabalhar, criar 
sentido e inventar dispositivos de valorização e autovalorização. No entanto, 
o mesmo controle e consumo da vida podem ser utilizados como disposi-
tivos de resistência, organização, mobilização num corpo social que reage 
e interage, a e com esse poder, produzindo, estimulando e sendo excitado 
pelo próprio Biopoder, mas criando biopolítica. O termo biopolítica foi for-
jado por Foucault (1979) para designar uma das modalidades de exercício 
do poder sobre a vida. Biopolítica designa, pois, essa entrada, domínio do 
poder, no corpo e da vida, bem como de seus mecanismos, fazendo do po-
der-saber um agente de transformação da vida humana.

Antônio Negri e Michael Hartd (2005) e outros e teóricos propõem uma 
mudança no termo, não só semântica, mas também conceitual e política, 
passando a perceber a biopolítica não mais apenas como o poder sobre a 
vida, mas como potência da vida (Pelbart, 2011). Assim, a própria noção 
de vida deixa de ser definida apenas a partir dos processos biológicos que 
afetam a população. Ao deslocar-se de sua acepção predominantemente 
biológica, ganha uma amplitude inesperada e passa a ser redefinida como 
poder de afetar e ser afetado.

Sendo assim, as lutas passam a ser mais explícitas, para além do nível 
discursivo, possibilitando o desenvolvimento de novos espaços públicos e 
novas formas de comunidade, como argumenta bell hooks (2021). Essas 
novas possibilidades e novos mundos são criados a partir da nossa força de 
invenção. Todos inventamos no dia a dia, na densidade social da cidade, na 
conversa, nos costumes, no lazer e nas nossas relações. A invenção não é 
prerrogativa dos grandes gênios, nem monopólio das indústrias ou da ciên-
cia, ela é a potência do homem comum (Pelbart, 2011).

Individualmente, não conseguimos mudar muita coisa, pois as lutas são 
ao mesmo tempo econômicas, políticas e culturais, ou seja, é preciso mobi-
lização política da população. O que é possível, enquanto indivíduo, é criar 
algumas prefigurações de novos futuros, ou seja, criar maneiras e meios para 
viver o que imaginamos.

O design com suas práticas contextuais e localizadas apresenta-se como 
um campo do saber de extrema relevância na configuração da imagina-
ção desses novos futuros. Na medida em que se permite experimentar co-
letivamente, com participação, fazendo uso da criatividade, por processos 
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horizontais que possibilitam equidade no processo, favorecendo a utilização 
da força inventiva (Pelbart, 2011) como potência criativa e política.

Neste sentido de reapropriação ontológica das vidas outrora subjugadas 
pelo capitalismo cognitivo, observamos diversas formas de resistência, es-
pecialmente no âmbito da América Latina. Aqui, há uma ressalva de que o 
próprio conceito de América Latina será problematizado adiante. Mas, por 
ora, será útil para pensarmos uma série de alianças territoriais e condições 
de vida e, portanto, de criatividade, que propiciaram terreno fértil para a 
realização do contracolonizar, como considera Nêgo Bispo (2019), os pro-
cessos de subjetivação do inconsciente, no regime colonial capitalístico, de 
modo que consigamos exercer nossa força vital com potência de vida. Ou 
seja, para a realização da prefiguração de futuros possíveis, não basta ape-
nas subverter a ordem dos lugares destinados aos sujeitos dentro do siste-
ma dominante e suas relações de poder, é preciso abandonar suas formas de 
construção de pensamento e suas políticas do desejo, inviabilizando, assim, 
a manutenção de um processo de sujeição da vida (Rolnik, 2018).

Nesse sentido, repensar os modos como nos constituímos enquanto seres 
criativos e, consequentemente, a maneira como exercemos essa criatividade 
biopolítica, seja por meio do design ou de outras formas de atuação, torna-
-se urgente em uma atuação contracolonial (Santos, 2019).

4. Para além do discurso da decolonialidade: 
superando as cooptações de conceitos
Enquanto sujeitos sociais, criativos e potentes no processo de resistência ao 
inconsciente colonial capitalístico que age sobre nossas vidas, ditando como 
nos relacionar com o mundo a partir de princípios do neoliberalismo, é im-
portante identificar processos de cooptação de conceitos que se propõem 
libertadores, mas que por forças inconscientes do capital se tornam arma-
dilhas para o processo de subjetivação e categorização.

Para entendermos o processo de categorização e/ou denominação é pre-
ciso compreender como o processo colonial se dá para que possamos ima-
ginar novas alternativas a ele. Para pensarmos o processo de “desmanchar 
e criar novamente” (Santos, 2019, p.24) como um processo pedagógico de 
ser e estar no mundo de forma autônoma. Nêgo Bispo (Santos, 2019) consi-
dera que o processo de colonização é um processo histórico e não um fato, 
ou seja, ainda está acontecendo. Nesse sentido, não podemos desmanchar 
algo que ainda está sendo feito e, portanto, resta-nos, então, contracoloni-
zar, impedi-los de fazer.

Ainda segundo o autor (Santos, 2019), umas das armas mais usadas pe-
los colonialistas é a denominação, ato de dar nome às coisas e pessoas. Esse 
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processo acontece por meio de um pensamento sintético, utilizando nor-
malmente uma palavra morta, esvaziada de sentido ou totalizante, que busca 
enfraquecer. É, por exemplo, a denominação de que na academia se produz 
ciência e fora dela se produz o saber popular. Popular em relação a quê? Que 
popular seria este? Nesse sentido, Nêgo Bispo discute como a palavra popu-
lar se torna totalizante e vazia de sentido (Santos, 2019).

A questão da nomeação é reconhecida por Foucault (2010) como fun-
damental para o exercício do poder. No bojo da ciência moderna, muitos 
foram os teóricos que se dedicaram a tratar do poder nas relações. A antro-
póloga brasileira Aparecida Vilaça afirma que a relação antecede aos indi-
víduos. Para o antropólogo Roy Wagner, “a ideia de ‘relação’ é importante 
aqui, pois é mais apropriada à conciliação de duas entidades ou pontos de 
vistas equivalentes do que noções como ‘análise’ ou ‘exame’, com suas pre-
tensões de objetividade absoluta” (Wagner, 2010, p. 29). 

No campo do design, as reflexões sobre a decolonialidade e superação de 
mazelas do capitalismo advém especialmente de autores latino-americanos, 
no bojo das discussões pioneiras do grupo Modernidade-Colonialidade 
M/C, do qual Walter Mignolo foi um de seus fundadores.

O grupo Modernidade/Colonialidade estruturou-se por meio de vários 
seminários, diálogos paralelos e publicações. Um dos conceitos incorporados 
pelo M/C é o de “colonialidade do poder”, desenvolvido originalmente por 
Aníbal Quijano, sociólogo peruano, em 1988. Tal conceito traz uma cons-
tatação simples, a de que as relações de colonialidade nas esferas econômica 
e política não findaram com a destruição formal do colonialismo (Lander, 
2005). Esse se mantém infiltrado em formas subjacentes de dominação após 
o fim das administrações coloniais, principalmente devido à estrutura do 
sistema-mundo capitalista moderno/colonial deixada como herança.

No âmbito do design, tal herança pode ser entendida como a raciona-
lidade projetual, o racionalismo e o funcionalismo que suspendem a ex-
pressão subjetiva, as peculiaridades locais em prol de um design universal 
e universalizante.

Com a pandemia da COVID-19, em 2020, os ecos da decolonialidade soa-
ram mais fortes no campo do design no Brasil. Diversas iniciativas eclodi-
ram no campo, críticas às mazelas do capitalismo e seus efeitos nefastos na 
pandemia e as possibilidades de diálogos amplificadas pelo contato virtual, 
exponencializado naquele momento. De lá para cá, eventos (II e III Colóquio 
de Pesquisa do Ceará; Colóquio Internacional de Design (2020);  7o SDS; 14o 
P&D, lives (Lives do LADA-ESDI; Design e Opressão), chamadas para publi-
cações (Revistas VÍRUS, Arcos, Rchd, Revista Indisciplinar, Piseagrama), gru-
pos de estudos (NIDA, LADA, humusidades, Design e Opressão, Indisciplinar) 
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mobilizaram pesquisadores que buscaram entender como o design pode se 
aprofundar e mesmo se deslocar do papel de apoiador do capitalismo cog-
nitivo para o lugar de crítica e reinvenção.

Assim, associado a outras alternativas sistêmicas ao capitalismo e ao pa-
triarcado, como as abordagens andinas sobre o bem viver (Acosta, 2016), 
Pacha Mama (Solón, 2019), questões de gênero, em uma perspectiva inter-
seccional (Davis, 2016; Lugones, 2014), foram ganhando força.

O resultado disso é que de tanto acionadas, as categorias emancipatórias 
acabam por se esvaziar, sendo cooptadas discursivamente pelo capitalismo 
cognitivo. Silvia Rivera Cusicanqui (2022), antropóloga de origem aimará, 
situando-se na crítica decolonial, analisa criticamente o movimento mo-
dernidade-colonialidade, enfatizando o uso cooptado de categorias eman-
cipatórias. A autora lança a ideia de inclusão condicionada, que nos ajuda 
a pensar processos participativos em design e as relações de poder por eles 
acionadas: a fim de incluir e cooptar, determinados níveis de inclusão e au-
tonomia são concedidos às populações vulneráveis, a fim de que se sintam 
participantes. Contudo, aos papéis-chave, aos espaços onde as decisões de 
fato acontecem, não são facultadas a sua atuação.

No discurso contemporâneo do design, há uma série de conceitos que 
permeiam este processo de participação e relações, especialmente em ver-
tentes do design que dialogam com grupos vulneráveis, ou que sejam vin-
culadas a um pensamento “social” - este mesmo um conceito bastante natu-
ralizado e problemático. Tais conceitos, que são cheios de sentido, ou como 
diria Nêgo Bispo (2019), cheios de saber orgânico, ajudam-nos a pensar a 
resistência ao processo colonial em que ainda vivemos. Gostaríamos de de-
bater sobre esses conceitos e como a força do inconsciente capitalístico foi, 
de certa maneira, cooptando-os e esvaziando-os de sentido.

4.1 Identidade
Nos moldes atuais do modo de operação do capitalismo, os processos iden-
titários, ou seja, aspectos relativos a características que definem e diferen-
ciam algo ou alguém, foram reduzidos a uma esfera individual e ao mesmo 
tempo universal, fazendo com que os indivíduos se reconheçam a partir 
de desígnios comandados e canalizados pelo sistema. Nesse sentido, pro-
cessos de identificação coletivos ,como,  por exemplo, gênero, raça, famí-
lia, entre outras categorização, passam a ser vistos como categorias que são 
incluídas no sistema como forma de aceitação ou inclusão dos indivíduos 
na sociedade. No entanto, segundo Rolnik (2018), essas categorias não são 
simplesmente instituições ou realidades anatômicas, mas autênticas tramas 
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feitas de afetos e percepções que escapam ao âmbito da consciência indivi-
dual. (Rolnik, 2018).

Entendemos aqui esse processo de individualização e universalização dos 
sujeitos como sendo resquícios de uma colonialidade do ser que exerce po-
der sobre nós até os dias de hoje, enquanto sujeitos habitantes do sul glo-
bal. Gómez Correal (2014), considera que o sentido de universalidade, que 
herdamos do Estado-nação, busca constituir o mundo monocêntrico, a par-
tir de um modelo único de sociedade, partindo de uma ideia de totalidade  
onde todos somos iguais e  de uma visão estrutural funcionalista onde todos 
podemos ocupar os lugares de poder. Essas categorias de nomeação agem 
como uma abordagem reducionista da realidade. (Gómez Correal, 2014).

Esse processo de aglutinação identitária, partindo da ideia de univer-
salização pelo individual, por assimilação de estilo de vida ou apenas pelo 
modo de existência, não leva em consideração os processos de produção de 
subjetividade. Nesse sentido, a dissociação da subjetividade da esfera indi-
vidual faz com que o desejo de pertencimento passe a ser um agente rea-
tivo na construção de mundos mais inclusivos e equiparados, deixando o 
caminho aberto para ações do conservadorismo próprio do sistema neoli-
beral (Rolnik, 2019).

Um exemplo desse processo é a criação de novas categorias ou o aceite 
de determinados grupos para que estes sintam-se incluídos nos processos 
instituídos. É o caso do “casamento gay”, união civil judicial de duas pessoas 
do mesmo sexo. A inclusão dessa nova possibilidade de união só se tornou 
possível à medida que essa diferença impactou nas estruturas do sistema. 
Mediante isso, o sistema então passa a incluir a existência dessas pessoas 
que sempre foram negadas. Ou seja, você é universalizado e incluído des-
de que se molde a uma estrutura já existente que, no caso, é a instituição 
do casamento.

Problematizar o processo de universalização de denominadores iden-
titários e de inclusão de diferenças que sempre foram negadas e passam a 
ser permitidas faz com que pensemos como construir novas estruturas de 
organização social e políticas para as lutas e transformações que nos reco-
nheçam como sujeitos coletivos e capazes de serem constituídos por sub-
jetividades outras.

Reconhecer as diferentes posições dos sujeitos por uma via coletiva e a 
partir do entendimento de que é por meio da subjetividade que nos relacio-
namos com o outro e percebemos o mundo a partir dessa relação, construin-
do assim nossos modos de existência. Por isso, buscar uma reapropriação 
do individual a partir de uma construção da subjetividade resulta em um 
desvio coletivo, dos abusos exercidos pelo sistema, para uma direção rumo 
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ao fortalecimento de uma existência do comum. Essa construção passa pela 
percepção da diferença, ou seja, vê-la, reconhecê-la, olhá-la e radicalizar na 
possibilidade de sua existência para que seja possível construir caminhos 
para além das categorias identitárias de igualdade e universalidade.

4.2 Decolonial-decolonialidade
Para falar sobre o processo de cooptação do termo decolonial, precisamos 
fazer referência ao conceito colonialidade do poder (Quijano, 2002) que tra-
ta da forma de dominação do branco, europeu e do capital em torno de ele-
mentos como raça, trabalho, espaço e pessoa, além de como esse processo 
se mantém após os processos de independência e descolonização (op.cit.). 
Esse conceito é chave no processo de construção do termo decolonial, vis-
to que esse termo busca reconhecer as deficiências dos projetos modernos 
e as consequências de suas contrapartidas.

A autora Diana Gómez Correal (2014), acerca do termo, diz que o de-
colonial reconhece a diferença colonial como um espaço epistemológico e 
político central. Esse processo faria ser possível uma transformação sub-
versiva vinda dos sujeitos negados pelo poder vigente. No entanto, Gómez 
Correal (2014) considera que uma das potencialidades da decolonialidade 
é a possibilidade de desmantelar as posições eurocêntricas que continuam 
atuando de diversas maneiras, além da possibilidade de trazer à tona o que 
ela chama de  “diferença colonial”, porém isso só seria possível diante da 
superação da separação existente entre algumas categorias, entre elas, raça, 
gênero, classe, sexualidade e a própria colonialidade do poder.

A respeito da superação da separação das categorias citadas por Gómez 
Correal, percebemos que ainda existe uma lacuna na proposta de decolo-
nialidade de Quijano (2002), ou seja, é possível localizarmos o processo de 
cooptação do termo na medida em que, segundo Gómez Correal (2014), 
Quijano (2002), ao falar sobre decolonialidade, considera em suas análises 
a união das categorias raça, gênero, classe e sexualidade, dando a entender 
que os sujeitos pertencentes a elas teriam condições iguais de acessar o po-
der. No entanto, Gómez Correal (2014) diz que não podemos desconsiderar 
que mulheres colonizadas e não brancas, na maioria das vezes, são destituí-
das da possibilidade de acesso ao poder. Sendo assim, faz-se necessário que, 
ao falarmos sobre o processo decolonial, exista uma separação de categorias 
que limitam o acesso ao poder. Caso contrário, aceitaremos a concepção de 
gênero moderno/colonial, baseada em um diformismo biológico, e um pro-
cesso dicotômico masculino/feminino, heterossexual e patriarcal (Lugones, 
2014) deixando-se o conceito ser cooptado pelos processos da colonialida-
de, capitalista e eurocêntrica.
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A construção de uma agenda decolonial que seja resistente aos proces-
sos de cooptação perpassa pelo diálogo entre os múltiplos sujeitos que vi-
venciaram o colonialismo e a colonialidade do poder, para construir alter-
nativas a partir de visões de mundo. Incluir nessa possibilidade de futuro a 
raça no centro do debate implica reconhecer que todos somos racializados. 
Precisamos compreender a organização social para tornar visível nossa co-
laboração com uma violência de gênero.

Desenvolver um olhar crítico sobre o que produzimos de conhecimento, 
sobre as estruturas de dominação que ainda mantemos ou criamos, sobre a 
maneira como nos organizamos enquanto sociedade, sobre nossos mode-
los econômicos, sobre a maneira como nos relacionamos com a natureza, a 
diversidade e a espiritualidade é necessário para que possamos descolonizar 
a nossa própria maneira de exercer o processo decolonial.

4.3 América Latina
A união dos processos de colonialidade do poder e cooptação da identidade 
são fatores que influenciaram no processo de nomeação do termo América 
Latina, pois é do ponto de vista do invasor/colonizador que nasce o termo. 
E com ele as noções de “índio”, “descoberta” e “nascimento” de um novo 
mundo, o que pressupõe que antes da invasão essas terras eram desabita-
das (Muyolema, 2001).

É a partir de um sistema de percepção, representação e avaliação que os 
habitantes de tal terra foram genericamente chamados de “índios”. Esse pro-
cesso fixa a imagem cultural e a subordinação de suas diferenças impactan-
do, consequentemente, em suas identidades e subjetividades.

Nesse sentido, é importante pensarmos criticamente sobre o termo 
América Latina que tem sido utilizado cada vez mais no campo do design 
para se referir a um conjunto de ideias, saberes e fazeres, criando uma iden-
tidade a respeito do pensamento do design no sul global. A reflexão aqui é 
sobre como os processos de nomeação também determinam um lugar cons-
tante de luta e busca por representação, como diz Muyolema (2001). O ato 
de se tornar um conquistador-narrador das coisas é parte de uma disputa de 
representação de mundo que tem sido travada desde o momento da invasão, 
na arena simbólica da linguagem e das lutas políticas. Portanto, o que antes 
era América e hoje é América Latina é resultado dessa política de nomea-
ção e lutas imperiais pela hegemonia política e cultural (Muyolema, 2001).

Leopoldo Zea (1997), filósofo mexicano, considera que a América Latina 
é mais do que uma ideia; ela representa um conjunto de ideais, ações e re-
presentações do mundo que, inter-relacionados, incorporam um projeto 
cultural de longa data, formulado em termos de uma luta travada em duas 
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frentes: em confronto com a expansão cultural anglo-saxônica e, interna-
mente, como uma continuação do projeto “civilizatório” herdado da colônia 
em relação aos povos originais. Projeto esse, baseado na exclusão em nome 
de uma identidade em formação, o que é inviabilizado e silenciado, é o ín-
dio que passa a ser visto como um objeto de redenção por meio de um ato 
sacrificial de destruição de sua cultura, de seu processo civilizatório.

A partir de então a “questão indígena” passa a ser um núcleo ideológico 
hegemônico que articula historicamente um amplo espectro de reflexões, 
debates e ações que buscam recriações estéticas e soluções políticas a par-
tir de iniciativas externas aos próprios povos indígenas (Muyolema, 2001). 
Nesse sentido, a América Latina incorpora um projeto de matriz colonial 
com estratégias simbólicas e políticas de certas tendências do indigenismo, 
que é uma ideologia política, cultural e antropológica voltada para o estudo 
e a valorização das culturas indígenas e o questionamento dos mecanismos 
de discriminação e etnocentrismo em detrimento dos povos indígenas. Ou 
seja, uma ideia homogeneizadora que subtrai a autonomia e relativiza a es-
pecificidade e o caráter militante dos indígenas, principalmente a partir da 
ideia da mestiçagem e da ideia de que a partir dessa assimilação o homem 
latino-americano pode estabelecer a unidade necessária de seu ser. 

Segundo Quijano (1988), a negação e a ruptura íntima com o “indígena” 
funcionam como produto para uma colonização do imaginário. Uma vez 
que a forma da racionalidade ocidental foi convertida em um sistema nor-
mativo, levou os povos colonizados à degradação de assumir como sua a 
própria imagem que não era mais do que um reflexo da visão europeia do 
mundo, bem como sua carga de conceitos, preconceitos e idiossincrasias 
referentes a si mesmos e ao resto do mundo.

O projeto cultural incorporado pela América Latina, diante de seus proces-
sos políticos e culturais internos, apresenta processos contraditórios, a saber:

a) os legados coloniais e as consequentes relações de saber/poder histo-
ricamente definem uma situação de colonialidade que se manifesta na con-
tinuidade de preconceitos raciais, evolucionismo e sonhos nacionalistas.

b) o desejo de modernização no estilo europeu. Ao operar na interiori-
dade do imaginário colonizado, a cultura europeia tornou-se uma sedução, 
pois deu acesso ao poder. A repressão e a sedução funcionam como duas 
estratégias de poder e controle do imaginário. A ideologia da mestiçagem 
sucumbiu a essa sedução e transformou a cultura europeia e seus sistemas 
de representação do mundo em uma aspiração, operando, por outro lado, 
como um horizonte cultural a ser desejado por aqueles que não afirmam 
ser mestiços.
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c) a crescente emergência política da esmagadora maioria de uma popu-
lação minoritária e vulnerabilizada submetida ao colonialismo. Esse proces-
so opera sob o princípio da inclusão abstrata e exclusão concreta do índio: 
os índios do passado importam como ancestrais, mas, como vimos antes, 
os índios do presente devem ser convertidos, incorporados e assimilados 
à nação; espera-se uma transfiguração da autoconsciência para proclamar: 
“eu sou mestiço”!

A partir desse modo de percepção e representação, as narrativas histó-
ricas descrevem os indígenas como palcos do passado. O reconhecimento 
liberal da diferença implica também uma desapropriação: a da substância. 
Ou seja, é como se por estar localizado no passado os saberes indígenas não 
são capazes de trazer novidades ou modernidade para o mundo contempo-
râneo, eles são esvaziados da sua substância de conhecimento e sabedoria.

De outra perspectiva, se pensássemos em formas alternativas de repre-
sentar e imaginar o mundo, teríamos não apenas de procurar ruínas, mas 
também produzir esse modo de pensar. Uma tentativa séria implicaria o 
uso de novos códigos e linguagens provenientes de tradições e horizontes 
culturais e civilizacionais, também alternativos.

Segundo Muyolema (2001) recuperar o nome Abya Yala[1], que na língua 
cuna significa “terra em plena maturidade”, traz um posicionamento tanto 
político como de enunciação, na experiência histórica e nas sensibilidades 
a partir das quais as organizações indígenas que adotaram o termo pensam 
e agem. Pressionar as fronteiras étnicas atribuídas e reconhecidas nos con-
vida a pensar a existência de particularidades que se cruzam e lutam pela 
hegemonia. Sendo assim, trazer a reflexão sobre como utilizamos os ter-
mos e muitas vezes contribuímos para o esvaziamento do seu sentido é im-
portante para que nosso discurso possa ser posicionado diante do mundo.

Para o campo do design, refletir criticamente sobre a maneira como es-
crevemos e construímos nosso conhecimento, dentro dessa perspectiva 
contemporânea, pode ser um processo radical de contracolonizar e criar 
estratégias de repensar a maneira como criamos mundos (Escobar, 2020). 
Esse exercício de pensar e representar o mundo perpassa pelo uso e desen-
volvimento de novos códigos culturais, sistemas de conceituação e repre-
sentação de mundo, organização social e relação com o mundo, a partir de 
princípios radicalmente diferentes e que possam expressar nossa subjetivi-
dade Abya Yala.

4.4 Democracia
A democracia é um conceito ocidentalizado, emprestado da cultura e da lín-
gua gregas, que foi incorporado à civilização ocidental. Assim, “democracia” 
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é uma das muitas palavras que propõem uma visão de vida social-comuni-
tária plena e harmoniosa, cujo objetivo é o bem-estar e a paz, mas que dife-
rem em sotaques, prioridades e meios para atingir os fins (Mignolo, 2014). 
Nesse sentido, pensamos ser importante o uso crítico do termo para que 
possa ser utilizado como meio e não como fim, sendo que a universaliza-
ção desse conceito pode inviabilizar outras realidades que podem ser des-
cartadas em prol de uma democracia no sentido de igualdade para todos 
como, por exemplo, a transição para o bem viver na Bolívia (Acosta, 2016).

Isto porque atualmente o termo democracia tem sido utilizado na suposi-
ção de que a palavra traz dentro em si a proposta de presentes e futuros jus-
tos, onde as pessoas não se expropriam e onde as pessoas não se aproveitam 
umas das outras.  Fazer o uso crítico do termo perpassa pelo entendimento 
de o pressuposto de que o meio para uma vida plena, justa e harmoniosa seja 
a democracia e que o fim, ou seja, o ideal de vida plena, justa e harmonio-
sa é justamente sinônimo e só pode ser alcançado por meio da democracia.

Falamos aqui especificamente do uso do conceito democracia ligado aos 
aspectos liberais que traz consigo a ilusão delirante de que em comparação 
aos países desenvolvidos o resto do mundo poderia ser economicamente 
desenvolvido e politicamente democrático, enquanto a percepção que temos 
é a que os Estados industrializados e economicamente fortes só se torna-
ram possíveis pela exploração e controle do resto do mundo. Ao dissociar a 
democracia como meio e a democracia como fim, libertarmo-nos do pres-
suposto de que o meio para uma vida plena, justa e harmoniosa é a demo-
cracia e que o fim – o ideal de vida plena, justa e harmoniosa – é sinónimo 
e só pode ser alcançado pela democracia.

A democracia liberal quando se alia aos processos neoliberais enfatiza a 
liberdade individual ao lado do crescimento econômico do Estado-nação, 
Rolnik (2018) categoriza esse processo como sendo o inconsciente colonial 
capitalístico, uma força política que exerce o abuso sobre a vida, criando 
maneiras de cooptação da vitalidade aos meios do capital (Rolnik, 2018). É 
justamente o que acontece quando utilizamos o termo democracia de forma 
acrítica. É preciso dissociar e distinguir seu significado estreito (democra-
cia individual) de seu significado metafórico (ordem comunal-social har-
moniosa). Cria-se assim uma maneira de insurgir-se a essa força incons-
ciente colonial capitalista para que possamos consolidar um deslocamento 
qualitativo do princípio que rege este sistema de cooptação (Rolnik, 2018).

O intuito do uso crítico do termo democracia não surge como manei-
ra de rejeitá-lo, mas sim, desuniversalizá-lo para possibilitar que propostas 
equivalentes surjam para que modos de vida, linguagens e tradições pos-
sam ser honradas e não apagadas como uma justificativa para a expansão 
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imperial. O desafio nesse cenário é lidar com as forças invisíveis do processo 
de cooptação, que cria uma desconexão democrática dos cidadãos com as 
instituições e, ao mesmo tempo, incentivar a participação ativa dos cidadãos 
em um momento em que a maior mobilidade facilita a saída, especialmente 
para os mais jovens e mais escolarizados.

Um caminho possível para repensar o conceito de democracia consiste 
na retirada das espessas camadas de senso comum que a consomem sem 
refletir sobre o que ela carrega consigo os traços da colonialidade. Chantal 
Mouffe (2005), cientista política belga, pós-marxista, considera que a prin-
cipal questão relacionada ao processo crítico da democracia é o entendi-
mento de que os processos democráticos são constituídos no campo social 
e este é feito pelas relações de poder e, portanto, condicionada a um “nós” 
e a um “eles”.

Dessa maneira, a questão da democracia não está na retirada do poder, 
homogeneizando ou universalizando as questões, mas como constituir for-
mas de poder mais compatíveis com os valores democráticos. O uso crítico 
do termo democracia não busca uma superação entre a oposição, mas a no-
vidade está em estabelecer um novo caminho entre essas relações de poder 
mais compatíveis com a democracia, uma postura agonística (Mouffe, 2005).

Entendemos como postura agonística uma perspectiva pluralista, que re-
vela a impossibilidade de estabelecer um consenso sem exclusão. Nesse sen-
tido, uma democracia agonística reconhece os limites reais das fronteiras e 
as formas de exclusão que determinadas categorias criam. No entanto, elas 
não são disfarçadas sob o véu da moralidade e racionalidade. Assim, ao en-
tender as naturezas hegemônicas das relações sociais, busca-se subverter a 
tentação de neutralização das relações de poder (Mouffe, 2005).

4.5 Sustentabilidade
O pensamento contracolonial de Nêgo Bispo (Santos, 2019) tem sido um 
caminho teórico e uma prática fundamental para o pensamento crítico a 
respeito da complexidade da significação das ações de design na contem-
poraneidade. Diante disso, fazer uma crítica reflexiva sobre a sustentabili-
dade, categoria de nomeação tão explorada e esvaziada em seu sentido, é de 
suma importância para o campo de conhecimento do design. Por bastante 
tempo as questões que envolvem a sustentabilidade foram tratadas a partir 
do viés do desenvolvimento sustentável, baseado na ideia de equilíbrio en-
tre o progresso da sociedade, a conservação do meio ambiente e o desen-
volvimento da economia.

Carlo Vezzoli, designer e referência no estudo em sustentabilidade no 
campo do design, afirma que o cerne de um ideal sustentável está entre a 
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qualidade de vida de um indivíduo e a questão social, econômica e ambien-
tal, das futuras gerações. Ou seja, refere-se à questão do valor que é atribuí-
do às próximas gerações e dos limites e impactos do nosso sistema de pro-
dução e consumo. O autor considera ainda que é urgente pensarmos novos 
paradigmas de crescimento, além de criar meios de promoção de um bem-
-estar que não seja baseado em uma acumulação de materiais ou riqueza. 
Assim, estaremos alcançando “a plena satisfação das necessidades e dese-
jos do ser humano, através de soluções harmônicas com os limites do meio 
ambiente” (Vezzoli, 2018).

Dessa maneira, o design, sobretudo, tem há algum tempo se debruçado em 
desenvolver teoria e prática que contemple essa possibilidade. No entanto, 
essa produção, em sua maioria, trata do tema sem fazer sequer uma crítica 
ao sistema capitalista que gera e mantém os impactos, causando insusten-
tabilidades que já podem ser consideradas irreversíveis ao meio ambiente.

Bruno Latour, antropólogo, sociólogo e filósofo francês, considera que o 
impacto energético tem tornado a terra sensível à nossa ação e que estamos 
nos tornando geológicos com relação à terra (Latour, 2020). A esse fator de 
possibilidade de mudança geológica a partir das ações humanas deu-se o 
nome de antropoceno (Mendes, 2020). O antropocentrismo é uma heran-
ça moderna da separação entre homem e natureza. Esse pensamento social 
tem direcionado nossas ações até hoje, criando e instaurando separações 
raciais, coloniais, disciplinares (Noronha e Furtado, 2021), além da manu-
tenção das dicotomias da modernidade. Ao dialogar com essa proposta de 
se ter o humano no centro dos processos, favorecemos a (in)sustentabili-
dade e o (des)envolvimento que comumente povoam as práticas de design.

Pensar criticamente a respeito dos processos sustentáveis faz com que seja 
possível criarmos relações a partir do redirecionamento na figura do homem 
no centro para colocarmos a vida no centro. O biocentrismo aciona outras 
formas de se fazer design, nos quais as intersubjetividades são expandidas. 
Torna-se possível desenvolver novas maneiras de criar fluxos de imagens, 
de informação, de conhecimentos e de serviços onde as maneiras de viver 
tenham a vida e as suas subjetividades como centro.

5 Considerações Finais
Viver em um planeta em colapso requer que pensemos em outras formas 
de reconstruí-lo. O design, enquanto campo disciplinar que produz a feição 
material deste mundo, é responsável por sua própria revisão epistemológica 
no que diz respeito a não ser um mero repetidor do discurso colonial capi-
talístico, descrito anteriormente por Rolnik (2018).
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No âmbito de novas relações que precisamos estabelecer para regenerar 
o planeta, devemos nos atentar para outras formas de parcerias e parentes-
co. Ainda que não seja o objeto de análise deste artigo, esta perspectiva nos 
interessa porque justifica nosso percurso até aqui. É necessário decoloni-
zar nossas práticas discursisvas e projetuais no campo do design, para fazer 
novas alianças.

O ciclo de estudos colonialcontracolonial foi um momento formativo 
importante no NIDA e para instituições parceiras por oferecer debate quali-
ficado sobre temas emergentes e a construção de pensamento crítico sobre 
o design na contemporaneidade. Em média, participaram dez pessoas por 
sessão. Em um ponto de vista micropolítico, como propõem Rolnik (2018) e 
Pelbart (2011), bem como Foucault (1979), realizamos um processo de rege-
neração de nossos pensamentos de forma situada, pensando, com os autores 
e autoras lidos nos estudos, sobre como superar as armadilhas epistemoló-
gicas nos projetos de pesquisa e ações extensionistas por nós desenvolvidos.

Assim, fazemos circular as principais sínteses teóricas dos debates travados 
no colonialcontracolonial, a fim de ampliarmos o alcance das discussões.
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